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Governo Municipal deMORRINHOS
Trabalho e Compromisso

GOVERNO MUNICIPAL

TERMO DE REFERÊNCIA — LEI 14.133/2021

1- CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO us o1.1 — OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULLTURA E DESPORTO, SECRETARIA DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL, SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS/CE, nos termos da
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, conforme ANEXO |.
1.2 - NATUREZA DO OBJETO: Os serviços são caracterizados como comuns, conforme o Estudo
Técnico Preliminar.

:

1.3 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do
contrato, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº
14.133, de 2021.
1.4 - O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1- O objeto da presente licitação é a Seleção da proposta mais vantajosa à administração, visando
à prestação dos serviços gráficos, acima descritos, para atendimento das necessidades da Secretaria
Municipal de Secretaria de Educação, Cultura e Desporto, Secretaria de Assistência Social, Secretariade Saúde. $

2.2 - A contratação de uma empresa especializada nesse tipo de serviço garante a qualidade e a
padronização dos materiais produzidos, o que contribui para a imagem institucional da Secretaria de
Educação, Cultura e Desporto, Secretaria de Assistência Social, Secretaria de Saúde. O fornecimentode brindes também é importante para fortalecer o relacionamento com os beneficiários dos
programas e projetos, além de ser uma forma de reconhecimento e valorização dos usuários dosserviços oferecidos. A contratação será realizada por meio de licitação via sistema de registro de
preços, conforme determina a Lei 14.133 de licitações, visando garantir a transparência e acompetitividade no processo de seleção do fornecedor.
2.3 - O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) 2024, conformeconsta das informações básicas desse TR.

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO OCICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1 - Levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis desoluções, podendo, entre outras opções: (Art, 7º, inciso Ill da IN 40/2020).3.2. Para realizar o levantamento de mercado para a contratação da prestação dos serviços gráficos,é necessário identificar fornecedores que atendam às especificações técnicas e de qualidadeexigidas. A pesquisa de mercado deve ser realizada de forma ampla, considerando empresasespecializadas em sublimação de camisas, com capacidade de produção e cumprimento de prazos.3.3 - Além disso, é importante verificar a capacidade financeira e técnica dos fornecedores, bem écomo à sua reputação no mercado. A análise de preços deve ser feita de forma criteriosa, levando NSem consideração não apenas o valor da proposta, mas também a qualidade do serviço oferecidoCom base nessas informações, a administração pública poderá realizar uma licitação transparente Cocompetitiva, garantindo a escolha do fornecedor mais adequado para as necessidades das secretariasenvolvidas.
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4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 - Capacidade técnica para a prestação dos serviços gráficos.

* 44.2 - Capacidade de atender a demanda solicitada, de acordo com as necessidades da Secretariárde..':Educação, Cultura e Desporto, Secretaria de Assistência Social, Secretaria de Saúde do município-de--Morrinhos/CE.
4.3 - Disponibilidade para produzir os serviços com rapidez, atendendo aos prazos estabelecidos pelaContratante.
4.4 - Apresentação de proposta com preço competitivo e condizente com o mercado, respeitando oslimites orçamentários da Secretaria.
4.5 - Comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, conforme exigido pela legislação vigente.4.6 - Apresentação de capacidade técnica, demonstrando experiência e qualidade na prestação dosserviços gráficos, através de atestado de capacidade técnicas.

5 - SUSTENTABILIDADE:
— 5.1 - Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devemser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de ContrataçõesSustentáveis.

5.2. A sustentabilidade no material gráfico envolve práticas e escolhas que reduzem o impactoambiental na produção e uso de materiais impressos. Isso inclui a utilização de materiais reciclados ebiodegradáveis, tintas ecológicas e a otimização de processos para reduzir desperdícios e consumode energia.
5.2.1. Práticas Sustentáveis na Gráfica:
5.2.2.1 - Uso de materiais sustentáveis:
*—Papel reciclado: Optar por papel reciclado reduz a demanda por árvores e o consumo de águae energia no processo de produção.
*—Papel certificado: Buscar papéis com certificações como o FSC (Forest Stewardship Council)Barante que a matéria-prima vem de florestas manejadas de forma responsável.
* —Tintasecológicas: Utilizar tintas à base de soja ou outras opções de baixo impacto ambientalminimiza a contaminação,
* “Materiais alternativos: Considerar materiais como bambu, cânhamo ou outros substratosbiodegradáveis.
5.2.2.2 - Otimização de processos:
*—Impressão sob demanda: Evitar a produção em excesso reduz o desperdício de papel e tintas.
*º—Redução de resíduos: Implementar sistemas de gestão de resíduos para garantir a reciclagem edescarte adequado de materiais.
º Eficiência energética: Utilizar equipamentos com baixo consumo de energia e fontes deenergia renovável.

6 - SUBCONTRATAÇÃO
6.1 - Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. AE J.

7 - Garantia da contratação A7.1 - Não haverá exigência da garantia da contratação do artigo 96 e seguintes da Lei nº 14,133, de Os
(88) 3665-1130 (oz) ouvidoria Omorrinhos.ce.gov.br e morrinhos.ce.gov.br
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8 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1 - Condições de Entrega
8.1.1 - O prazo de prestação de serviço é de 8 dias úteis, contados do recebimento da ordem deserviços /compras nos quantitativos descriminados nesta.
8.1.2 - Os serviços/materiais deverão ser entregues/fornecidos no seguinte endereço: Rua JoaquimCoriolano Rocha, S/N, Centro em Morrinhos, Estado do Ceará.
8.2 - Garantia, manutenção e assistência técnica
8.2.1- O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Códigode Defesa do Consumidor)

9 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
9.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadase as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de suainexecução total ou parcial.
9.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma deexecução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas taiscircunstâncias mediante simples apostila.
9.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se O uso de mensagem eletrônica para esse fim.9.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providênciasque devam ser cumpridas de imediato.
9.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderáconvocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano defiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

10 — FISCALIZAÇÃO: A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) docontrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).10.1 - Fiscalização Técnica
10.1.1- O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridastodas as condições estabelecidas no contrato, de modo à assegurar os melhores resultados para aAdministração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
10.1.2 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de Berenciamento do contrato todas asocorrências relacionadas à execução do contrato, com à descrição do que for necessário para aregularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, $1º, e Decretonº 11.246, de 2022, art. 22,11);
10.1.3 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitiránotificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decretonº 11.246, de 2022, art. 22 1);
10.1.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação quedemandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as >medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). QdNo caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscalSCI RITIEEES) & ouvidoria Omorrinhos,ce.gov.br cessa AATATAAoA
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js otécnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11246;de |2022, art. 22, V). NU.10.1.5 - O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do”contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual |
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
10.2 - Fiscalização Administrativa
10.2,1 - O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação dacontratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização deapostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,caso necessário (Art. 23, | e Il, do Decreto nº 11.246, de 2022).10.2.2 - Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contratoatuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tomeas providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23,V).

& 10.3 - Gestor do Contrato

Berenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, dasalterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação danecessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
10.3.2 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todasas ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for ocaso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de2022, art. 21, 11).

10.3.3 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamentedefinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto decumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VII).10.3.5 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo deresponsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata Oart. 158 da Lei nº 14,133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conformeO caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
10.3.6 - O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecuçãodos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 'aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
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11.1 - Recebimento
t11.1.1- Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entréga; - -juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável. pelo Bacompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de suaconformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.11.12 - Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes dorecebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo deReferência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificaçãoda contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.11.1.3 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimentoda nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação daqualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.11,1.4 - Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de quetrata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivoserá de até 02 (dois) dias úteis.

11.1.5 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de formajustificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição doatendimento das exigências contratuais.
11.1.6 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade equantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se àempresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
11.1.7 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou desaneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pelaAdministração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins dorecebimento definitivo.
11.1.8 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez epela segurança dos bens/serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçãodo contrato.
11.2 - Liquidação
11.2.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez diasúteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos doart. 7º, 83º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022,11.2.2- O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade deprorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem olimite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14,133, de 2021,11.2.3 - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal Ou instrumentode cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,tais como:
o prazo de validade;

—a data da emissão;
É HPos dados do contrato e do órgão contratante; fo período respectivo de execução do contrato;

O valor a pagar; e
Çeventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.11.2.4 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou &(88) 3665-1130
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[Le Ter %circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o conrata&oprovidencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após à comprovação da regularização da ““
'

situação, sem ônus ao contratante; “ ao 211.2.5 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamenteacompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aoSICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicosoficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.11.2.6 - A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições dehabilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, noâmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrênciasimpeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).11.2.7 - Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada suanotificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação OU, nomesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a= critério do contratante.
11.2.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratantedeverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto àinadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para quesejam acionados os meios pertinentes e necessários para Barantir o recebimento de seus créditos.11.2.9 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisãocontratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampladefesa,
11.2.10 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, atéque se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação,11.3 - Prazo de pagamento
11.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da finalização daliquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº77, de 2022,
11.3.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizadosmonetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária.11.4 - Forma de pagamento
11.4.1- O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência econta corrente indicados pelo contratado.
11.4.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancáriapara pagamento.
11,4.3 - Quanto do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.11.4,4 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão GRretidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação %vigente.
11.4.5 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementarnº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidospor aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto nareferida Lei Complementar.

(88) 3665-1130 =) ENAeaeTu feiiTC ereRe eA Õ& morrinhos.ce.gov.br
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12 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR, FORMA DE FORNECIMENTO E DA ADOÇÃOpo &REGISTRO DE PREÇOS WU,12.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta SS FRUDICA12.1.1- O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO; hamodalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, via sistema de preço, com adoção do critério dejulgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.
12.2 - Forma de fornecimento
12.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:12.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, namodalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção docritério de julgamento pelo MENORPREÇO.
12.2 Forma de fornecimento:
12.2.1 O fornecimento do objeto será integral ou parcelado, conforme solicitação da contratante,descrito no documento de aquisição enviado a contratada.

,

13 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintesrequisitos:
13.1 - Habilitação jurídica
13.1.1 - Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;13.1.2 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da JuntaComercial da respectiva sede;
13.1.3 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de MicroempreendedorIndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítiohttps://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor:
13.1.4 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada comoempresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto oucontrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivasede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;13.1.5 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde selocalizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020,

;
13.1.6 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do localde sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;13.1,.7 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária; inscrição do ato constitutivoda filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civildas Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação noRegistro onde tem sede a matriz

TA13.1.8 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com à ata da assembleia que o Éaprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das PessoasJurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16edezembro 1971.
13.1.9 - Agricultor familiar; Declaração de Aptidão ao Pronaf — DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outrosdocumentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, SSnos termos do art. 4º, 82º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. E '13.1.10 - Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS — CEI, que comprove a qualificaçãoSW) (88) 3665-1130 (e) ouvidoria Omorrinhos.ce.gov.br É morrinhos.ce.gov.br
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en. 929 Écomo produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13Enovembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
ko paiaOBS: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da.consolidação respectiva.

13.2 - Habilitação fiscal, social e trabalhista
13.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de PessoasFísicas, conforme o Caso;
13.2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidãoexpedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geralda Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa daUnião (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos daPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e daProcuradora-Geral da Fazenda Nacional.

= 13.2.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);13.2.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante aapresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A daConsolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;13.2.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ousede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;13,2.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ousede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata OU concorre;13.2.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados aoobjeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração daFazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.13.2.8 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir osbenefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estarádispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
13.3 - Qualificação Econômico-Financeira
13.3.1 - Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede dolicitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5ºinciso Il, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;13.3.2 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 1);
13.3.3 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçõescontábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando índices de Liquidez Geral (LG),Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

13.3.4 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender à todas as Aexigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.13.3.5- Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídicater sido constituída há menos de 2 (dois) anos;13.3.6 - Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pelaReceita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.13.3.7 - Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos OD (88) 3665-1130
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= 95Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins-de. 285habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da contratação. Ns13.3.8 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas. as "o
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.”(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, 81º).
13.3.9 - O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediantedeclaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
13.4 - Qualificação Técnica
13.4.1 - Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidadetecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o itempertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direitopúblico ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for oCaso.

= 13.4.2 - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filialdo fornecedor.
134.3 - O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação dalegitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contratoque deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objetocontratado, dentre outros documentos.
13.4.4 - Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentaçãocomplementar:
13.4.5 - A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação eque executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estãodomiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º inciso Xl, 21inciso | e 42, 882º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
13.4.6 - A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, para cada umdos cooperados indicados;
13.4.7 - A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários àexecução contratual;

- 13.4.8 - O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;13.4.9- À comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados queexecutarão o contrato; e
13.4.10 - Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a)ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundosinstituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimasassembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão ocontrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperadosautorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;13.4.11 - A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida peloórgão fiscalizador.

-Gr À

14 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado total da contratação é de R$ 1.794.787,11 (Um Milhão, Setecentos e Noventa e

;
Quatro Mil, Setecentos e Oitenta e Sete Reais e Onze Centavos), conforme custos unitários apostos

(88) 3665-1130
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os autos do processo.

15 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

SS15.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicosconsignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Morrinhos.15.2 - A indicação de disponibilidade de créditos orçamentários será realizada apenas paraformalização do termo contratual conforme art 17. Do decreto 11.462/2023

Morrinhos (CE) em 01 de Julho de 2025.

Responsável pela elaboração do Termo de Referência:

&

MO lt CA nO
Ána Kesley Soeiro

Presidente da Equipe de Planejamento

e )
,fura to Pelado

Avvatludeuimelamelas tuoLara Ké zia Vasconcelos da Silva Ana Cleide Jóvino Araújo da Silva
Secretária da Comissão de Planejamento Coordenadora da Comissão de Planejamento

Francisca Girliane Araújo Teixeira Marilia Soares de Ooncelos Carneiro
Secretaria de Educação, Cultura e Desporto Secretaria de Assistência Social

Mayrla KeyladaCosta Barroso

Secretâriá de Saúde
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